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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDERSON ANDRE BASSAN (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. DESCONTO DO 
TOTAL DA CONDENAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 75 DO CP. 
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 715 DO STF. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Agravante condenado à pena total superior a 40 anos de reclusão, a remição 
a ele concedida deve incidir sobre o total da reprimenda imposta e não sobre o 
limite previsto no art. 75 do Código Penal (Redação dada pela Lei 
n. 13.964/2019).
2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento, 
por meio da Súmula 715, de que não advém nenhum efeito da unificação das 
penas, senão o limite máximo da pena privativa de liberdade em 30 anos (pela 
Lei n. 13.964/2019, leia-se 40 anos), de forma que o cálculo para a concessão 
de qualquer benefício penal deve ter por base o somatório das reprimendas 
efetivamente impostas ao condenado.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. DESCONTO DO 
TOTAL DA CONDENAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 75 DO CP. 
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 715 DO STF. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Agravante condenado à pena total superior a 40 anos de reclusão, a remição 
a ele concedida deve incidir sobre o total da reprimenda imposta e não sobre o 
limite previsto no art. 75 do Código Penal (Redação dada pela Lei 
n. 13.964/2019).
2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento, 
por meio da Súmula 715, de que não advém nenhum efeito da unificação das 
penas, senão o limite máximo da pena privativa de liberdade em 30 anos (pela 
Lei n. 13.964/2019, leia-se 40 anos), de forma que o cálculo para a concessão 
de qualquer benefício penal deve ter por base o somatório das reprimendas 
efetivamente impostas ao condenado.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON ANDRE BASSAN 
contra decisão de e-STJ, fls. 65-67, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 83-90), a defesa alega que o Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo incorreu em um equívoco ao negar provimento ao agravo em execução, ao 
sustentar a ausência do requisito objetivo para a progressão ao regime semiaberto, contradizendo 
a fundamentação do juízo de execução e do recurso defensivo.

Aduz que o cumprimento do requisito objetivo, conforme cálculo de penas 
homologado pelo juízo da execução penal demonstra que o requisito objetivo foi cumprido em 
05/06/2021.

Sustenta que todas as provas concretas são favoráveis para a concessão do direito, 
uma vez que já preencheu o requisito objetivo, ostenta bom comportamento carcerário e não 
cometeu faltas graves recentes, além de ter exame criminológico favorável e manifestação do 
Ministério Público favorável ao direito.

Requer a reconsideração da decisão monocrática ou o provimento do regimental, 
com a concessão da ordem, a fim de que seja concedida a progressão de regime.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante os esforços argumentativos da defesa, a decisão ora agravada deve ser 
mantida pelos seus próprios fundamentos.

O art. 75 do Código Penal, com a nova redação que lhe foi conferida pela Lei n. 
13.964/19 (Pacote anticrime), estabelece que o tempo de cumprimento das penas privativas de 
liberdade não pode ser superior a 40 anos.

 
Art. 75. O tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode ser 
superior a 40 (quarenta) anos. 
§ 1º Quando o agente for condenado a penas privativas de liberdade cuja soma seja 
superior a 40 (quarenta) anos, devem elas ser unificadas para atender ao limite 
máximo deste artigo..
§ 2º - Sobrevindo condenação por fato posterior ao início do cumprimento da pena, 
far-se-á nova unificação, desprezando-se, para esse fim, o período de pena já 
cumprido. 

 
A unificação das penas consiste em reunir diversas penas impostas ao mesmo 

condenado e transformá-las em uma única pena, para que possa respeitar ao limite de 40 anos, 
conforme o parágrafo primeiro.

Contudo, esse limite não constitui parâmetro para a concessão de qualquer outro 
benefício, uma vez que admitir o contrário seria utilizar a lei penal como estímulo à 
multiplicidade delitiva, assegurando vantagem indevida ao criminoso condenado, por exemplo, a 
cem anos de reclusão, de obter livramento condicional ou progressão no mesmo tempo de um 
condenado a quarenta anos.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento, por meio 
da Súmula 715, de que não advém nenhum efeito da unificação das penas, senão o limite 
máximo da pena privativa de liberdade em 30 anos (pela Lei n. 13.964/2019, leia-se 40 anos), de 
forma que o cálculo para a concessão de qualquer benefício penal deve ter por base o somatório 
das reprimendas efetivamente impostas ao condenado, in verbis:

 

"A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, determinado 
pelo art. 75 do Código Penal, não é considerada para a concessão de outros 
benefícios, como o livramento condicional ou regime mais favorável de execução."

 
Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte, com a devida adequação:
 

"PENAL. EXECUÇÃO PENAL. LEI DE EXECUÇÃO PENAL-LEP. RECURSO 
ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 1) VIOLAÇÃO AO ART. 75 DO 
CÓDIGO PENAL CP. INOCORRÊNCIA. PERÍODO DE PROVA DO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL QUE DEVE SE ENCERRAR E SER 
COMPUTADO COMO CUMPRIMENTO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE CASO ATINGIDO O LIMITE TEMPORAL DO ART. 75 DO CP. 
PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. 1.1.) ANÁLISE 
TOPOGRÁFICA. 2) DURAÇÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL QUE NÃO 
SE CONFUNDE COM REQUISITO OBJETIVO PARA CONCESSÃO DO 
REFERIDO INSTITUTO. 3) RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Com o norte dos princípios da isonomia e da razoabilidade, pode-se afirmar que o 
instituto do livramento condicional deve produzir os mesmos efeitos para quaisquer 
dos apenados que nele ingressem e tais efeitos ao apenado não devem ser alterados 
no decorrer do período de prova, ressalvado o regramento legal a respeito da 
revogação, devendo o término do prazo do livramento condicional coincidir com o 
alcance do limite do art. 75 do CP. Um dia em livramento condicional corresponde a 
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um dia em cumprimento de pena privativa de liberdade, exceto em hipótese de 
revogação, observado o disposto no art. 88 do CP e 141 da LEP.
1.1. Uma análise topográfica da LEP ampara uma interpretação no sentido de que o 
livramento condicional configura forma de cumprimento das penas privativas de 
liberdade, embora as condicionantes sejam restritivas de liberdade.
2. Cumpre ressaltar que a consideração do período de prova para alcance do limite do 
art. 75 do CP não se confunde com o requisito objetivo para obtenção do direito ao 
livramento condicional. Em termos práticos, o Juiz da Execução Penal, para conceder 
o livramento condicional, observará a pena privativa de liberdade resultante de 
sentença(s) condenatória(s) (Súmula n. 715 do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
STF). Alcançado o requisito objetivo para fins de concessão do livramento 
condicional, a duração dele (o período de prova) será correspondente ao restante de 
pena privativa de liberdade a cumprir, limitada ao disposto no art. 75 do CP.
3. Recurso especial desprovido."
(REsp n. 1.922.012/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 5/10/2021, DJe de 8/10/2021.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO. DESCONTO DO TOTAL DA CONDENAÇÃO. APLICAÇÃO DO 
ART. 75 DO CP. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 715 DO STF. 1. Agravante condenado à pena total 
superior a 30 anos de reclusão, a remição a ele concedida deve incidir sobre o total da 
reprimenda imposta e não sobre o limite de 30 anos previsto no art. 75 do Código 
Penal.
2. Apesar de existirem precedentes isolados em sentido contrário, a jurisprudência se 
consolidou nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal, em que a matéria, inclusive, 
foi sumulada com o seguinte teor: [...] A pena unificada para atender ao limite de 30 
anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código Penal, não é considerada 
para a concessão de outros benefícios, como o livramento condicional ou regime 
mais favorável da execução (Súmula 715/STF).
3. Agravo regimental provido para reformar a decisão impugnada, determinando-se 
que seja mantido o entendimento exarado pelas instâncias ordinárias, segundo o qual 
a remição da pena deve recair sobre a totalidade da condenação."
(AgRg no HC n. 331.882/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 3/5/2018, DJe de 11/5/2018.)
 

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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QUINTA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS RESLER DOS SANTOS
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON ANDRE BASSAN (PRESO)
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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